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CAMARA MUNICIPAL DE

SANTO ANDRE
PROJETO DE LEI

PROJETO DE LEI CM ___ /2022 -
Institui o Programa Tempo de Despertar
gue dispdem sobre a reflexao,
conscientizacao e responsabilizacdo dos
autores de violéncia doméstica e grupos
reflexivos de homens, e da outras
providéncias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SANTO ANDRE APROVA A SEGUINTE LEI:

Art. 1° - Fica instituido no ambito do Municipio de Santo André o Programa "Tempo de
Despertar" que trata sobre a reflexdo, conscientizagao e responsabilizacdo dos autores de
violéncia e grupos reflexivos de homens nos casos de violéncia doméstica contra as
mulheres na cidade de Santo André.

Art. 2° - O Programa a que se refere esta Lei tem como objetivos principais a
conscientizacao dos autores de violéncia, bem como a prevencéo, combate e reducéo dos
casos de reincidéncia de violéncia doméstica contra as mulheres.

Art. 3° - O Programa "Tempo de Despertar" tem como diretrizes:

| - A conscientizacao e responsabilizacdo dos autores de violéncia, tendo como parametro a
Lei n°® 11.340 de 07 de agosto de 2006;

Il - A transformacé&o e rompimento com a cultura de violéncia contra as mulheres, em todas
as suas formas e intensidades de manifestacéo;

[l - A desconstrucéo da cultura do machismo;
IV - O combate a violéncia contra as mulheres, com énfase na violéncia doméstica;

V - A participacdo do Ministério Publico e do Poder Judiciario no encaminhamento dos
autores de violéncia.

Art. 4° - O Programa a que se refere esta Lei terd como objetivos especificos:
| - Promover o acompanhamento e reflexdo dos autores de violéncia contra a mulher;
Il - Conscientizar os autores de violéncia sobre a cultura de violéncia contra as mulheres;

[l - Promover um ambiente reflexivo que favoreca a construcdo de alternativas a violéncia
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para a resolugéo de problemas e conflitos familiares;
IV - Evitar a reincidéncia em atos e crimes que caracterizem violéncia contra a mulher;

V - Promover a integracao entre Municipio, Ministério Publico, Poder Judiciario e sociedade
civil, para discutir as questdes relativas ao tema, visando sempre o enfrentamento a
violéncia praticada contra a mulher;

VI - Promover a ressignificacdo de valores intrinsecos na sociedade no que diz respeito a
sobreposicao, dominacédo e poder do homem sobre a mulher;

VIl - Promover a ressocializagdo, de modo a melhorar os relacionamentos familiares e
profissionais.

Art. 5° - Esta Lei se aplica aos homens autores de violéncia doméstica contra a mulher e
gue estejam com inquérito policial, procedimento de medida protetiva e/ou processo criminal
em Curso.

Paragrafo unico - Nao poderéo participar do Programa os homens autores de violéncia que:
| - estejam com sua liberdade cerceada;

Il - sejam acusados de crimes sexuais;

lll - sejam dependentes quimicos com alto comprometimento;

IV - sejam portadores de transtornos psiquiatricos;

V - sejam autores de crimes dolosos contra a vida.

Art. 6° - A periodicidade, a metodologia e a duracao do Programa serdo decididos em
conjunto com a Municipalidade, Poder Judiciario e Ministério Publico.

Art. 7° - O Programa serd composto e realizado por meio de:

| - Trabalho psicossocial de reflexdo e reeducacéo promovido por profissionais habilitados
para desempenhar esse papel,

Il - Palestras expositivas ministradas por convidados com notério conhecimento sobre os
temas abordados;

[l - Discusséao em grupos reflexivos sobre o tema palestrado;
VI - Orientag&o e assisténcia social.

Art. 8° - O Programa sera anualmente elaborado, executado e reavaliado por uma equipe
técnica composta por psicélogos, assistentes sociais, e especialistas no tema a ser formada
por indicacdo representantes da Prefeitura Municipal de Santo André, do Ministério Publico e
do Poder Judiciério.
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Paragrafo unico. A Prefeitura Municipal participara na elaboracéo do Programa por meio das
Secretarias Municipais de Saude, Assisténcia e Desenvolvimento Social, Educacéao,
Segurancga Urbana, Direitos Humanos e Cidadania e Coordenadoria da Mulher.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execucado desta Lei corredo por conta de dotacdes
orcamentérias préprias, suplementadas se necessario.

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentara esta lei, no prazo de 02 meses, contados a partir
da data de sua publicacéo.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo, revogadas as disposicdes em
contrario.
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JUSTIFICATIVA

O Instituto Avon/Data Popular realizou pesquisa em 2013, intitulada "Percepc¢des dos
homens sobre a violéncia doméstica contra a mulher”, a qual trouxe uma série de dados
interessantes acerca do tema.

A pesquisa revela que 56% dos homens que participaram da pesquisa, admitiram ter
cometido atitude que caracteriza violéncia doméstica, dentre essas atitudes as mais
recorrentes sao: xingamentos, ameacas e empurrdes, e ocorreram mais de uma vez.

Outro dado importante nos revela que 92% dos homens alegam ser favoraveis a Lei Maria
da Penha, entretanto 35% deles desconhecem o teor da lei, total ou parcialmente, cabe
ressaltar também que a maioria deles ndo entende que a referida Lei atua para reduzir a
desigualdade de género.

Destaca-se que 75% dos homens que ja cometeram algum tipo de violéncia doméstica
contra a mulher, foi vitima da mesma violéncia quando crianca. Ao serem abordados sobre o
gue o homem deve fazer para lidar problemas de relacionamento resultantes de
comportamento violento, 68% deles aceitariam participar de algum programa que ajudasse a
mudar esse comportamento.

A Dra. Maria Gabriela Prado Manssur, Promotora de Justica e entdo coordenadora do
Nucleo de Combate a Violéncia Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Regido da Grande
Sé&o Paulo Il no Municipio de Tabodo da Serra, ja havia elaborado um Programa que
proporcionasse aos homens autores de violéncia doméstica, grupos de reflexdo e discussao
sobre o tema, com o objetivo de desconstruir 0 aprendizado de dominac&o e poder sobre a
mulher.

Esse programa, inicialmente chamado "Projeto Reflex&do", passou a se chamar Projeto
"Tempo de Despertar". De acordo com dados estatisticos do Nucleo, entre 2014 e 2016
houve queda da reincidéncia, de 65% para 2%.

O objetivo consiste em chamar o autor de violéncia a responsabilizagcdo, promover o
entendimento do papel do homem e da mulher na sociedade, proporcionar a oportunidade
de restaurar suas relacfes sociais através do encaminhamento aos servi¢os sociais do
Municipio, e evitar a reincidéncia em crimes de violéncia contra a mulher.

Nesse contexto, a propositura encontra-se respaldada e prevista na propria Lei n°
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), conforme disposto em alguns de seus artigos:

"Art. 8° A politica publica que visa coibir a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher far-
se-a por meio de um conjunto articulado de acfes da Uniédo, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municipios e de a¢des ndo governamentais, tendo por diretrizes:

| - a integracdo operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da Defensoria
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Publica com as areas de seguranca publica, assisténcia social, satde, educagéo, trabalho e
habitacao;

Art. 29. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser
criados poder&o contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por
profissionais especializados nas areas psicossocial, juridica e de saude.

Art. 35. A Unido, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios poderao criar e promover,
no limite das respectivas competéncias: (...)

V - centros de educacédo e de reabilitacdo para os autores de violéncia.

Art. 45. O art. 152 da Lei no 7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execucao Penal), passa a
vigorar com a seguinte redacao:

CAME 152 o

Paragrafo unico. Nos casos de violéncia doméstica contra a mulher, o juiz podera determinar
0 comparecimento obrigatorio do autor de violéncia a programas de recuperacao e
reeducacao.” (NR)

No mesmo sentido o Governo do Distrito Federal criou o Programa Nucleo de Atendimento
as Familias e aos Autores de Violéncia Doméstica - NAFAVD que é um programa da rede
de servicos do Distrito Federal desde o ano de 2003. O NAFAVD oferece acompanhamento
psicossocial as familias envolvidas em situacdo de violéncia doméstica, abrangendo
também a mulher, em processos fundamentados na Lei n° 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha). As mulheres sdo encaminhadas de forma voluntaria, enquanto os homens séo
encaminhados judicialmente para o Programa.

Como propdsito maior, acredita-se na mudanca de pensamento, valores e comportamento
dos homens, na redugéo cada vez maior de casos de violéncia contra a mulher, e na busca
incessante da equidade de género da nossa sociedade e no respeito a todos.

Diante do exposto, conto com o apoio dos Nobres companheiros desta Edilidade para
aprovacao da presente propositura

Plenério "Jodo Raposo Rezende Filho - Zinho", 8 de marco de 2022

Ver. Silvana Medeiros

VEREADORA
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